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Processo nº 0095945-84.2015.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA TRIGÉSIMA SEGUNDA VARA CÍVEL FÓRUM CENTRAL PROC. 0095945-84.2015.8.19.0001 ´Cada um deve permanecer no caminho que encetou e não se deixar submeter, limitar ou seduzir pela autoridade, pela concordância geral ou pela moda.´ (GOETHE) SENTENÇA LUIZ INÁCIO ARARIPE MARINHO e ANA CLÁUDIA ALMADA MARINHO pediram a condenação de VRG LINHAS AÉREAS S/A a lhes pagar as quantias de fl. 23; relativas a danos materiais e morais. Voltando do Chile para o Rio de Janeiro, teriam os autores contatado o extravio de uma de suas malas. Até aqui a mesma não foi encontrada. Houve ato de conciliação, presidido por auxiliar do Juízo. Na contestação, a ré afirma que à hipótese não se aplicaria a Lei 8.078/90, sim o Código Brasileiro de Aeronáutica. Relatei e decido: Não havendo preliminares outras, desço logo ao merecimento: Inexiste controvérsia acerca do extravio da bagagem autoral, até aqui não restituída. É claro que o Código Brasileiro de Aeronáutica, sendo uma lei especial, prepondera sobre a genérica Lei 8.078. Nada, ademais, existe de injurídico ou inconstitucional na indenização pré-tarifada. Mas a primeira lei referida só vige dentro do território nacional. O voo dos autores, contudo, partiu de Santiago, capital chilena; e nada assegura não tenha o extravio ocorrido ainda em solo daquele bonito e próspero País sul-americano. Logo, aos diplomas apontados pelos litigantes deve o Juiz preferir a Convenção de Montréal, que regula o transporte aéreo internacional. O art. 22 da Convenção de Montréal, vê-se de sua redação, apenas cuida dos danos materiais. Nada assegura estivessem mesmo na mala perdida os bens descritos na inicial. Os autores são membros da Defensoria Pública fluminense; e foram ingênuos, ao despacharem dentro de malas objetos caros e sensíveis, como notebooks e afins. Embora seu perfil sócio-econômico autorize a crença de que titulavam (=podem titular) bens custosos como notebooks e afins, seu nível cultural não permite que dessem (=pudessem der) a despacho coisas que deveriam transportar consigo. Ademais, coisas valiosas devem ser seguradas. A indenização máxima para quem não declarou o conteúdo da bagagem é de 1.000 DES - Direitos Especiais de Saque. Consoante o art. 23 da já citada Convenção, o DES será convertido, ao tempo da sentença, em moeda nacional do País da autoridade prolatora da mesma. Importa recordar que o Congresso Nacional do Brasil ratificou a Convenção; que tem, portanto, força de lei entre nós. Atento à circunstância de que a ré ofereceu, em 15.12.15, um valor de 6.000 reais para ambos os consumidores; que a ré tem traquejo nessas coisas de extravio; e que o DES (ou SDR ou XDR) está, hoje, em R$ 5,05 (informação que colho no site www.xe.com), Fixo, ex aequitas, que a parte merece, solidariamente, o equivalente a 1.188,11 DES de indenização pelos danos patrimoniais. Quanto ao dano moral, fácil é enxergá-lo, na espécie: O passageiro, após o voo e suas escalas, ansioso por chegar a casa, Descobre que sua mala sumiu! Os autores tiveram de vir a juízo para que a ré se animasse a lhes oferecer os seis mil reais da audiência de conciliação. Não era mais para acontecer isso de extravio de malas, especialmente nos dias que correm. Do exposto, nada mais havendo a perquirir, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, PARA CONDENAR A RÉ A PAGAR À PARTE AUTORA, SOLIDARIAMENTE, UMA INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL DE 6.000 REAIS; E OUTRA, POR DANO MORAL, PARA CADA AUTOR, SEM SOLIDARIEDADE ATIVA, DE DOIS MIL REAIS - AMBAS VENCENDO JUROS DE 12% AO ANO E CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE HOJE. Há sucumbência recíproca, não no capítulo da indenização pelo dano moral (conforme Súmula de Jurisprudência Dominante do Egrégio STJ); mas no da relativa ao dano material. Os autores decaíram de um quarto, pouco mais ou menos, de sua pretensão, no particular. Por isso, condeno a ré a pagar 75% das custas e taxa; e honorários, já considerada a sucumbência reciproca, de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da soma dos principais, acima. Rio de Janeiro, 31 de maio de 2016. CARLOS OTÁVIO TEIXEIRA LEITE JUIZ DE DIREITO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA TRIGÉSIMA SEGUNDA VARA CÍVEL FÓRUM CENTRAL PROC. 0095945-84.2015.8.19.0001 ´Cada um deve permanecer no caminho que encetou e não se deixar submeter, limitar ou seduzir pela autoridade, pela concordância geral ou pela moda.´ (GOETHE) SENTENÇA LUIZ INÁCIO ARARIPE MARINHO e ANA CLÁUDIA ALMADA MARINHO pediram a condenação de VRG LINHAS AÉREAS S/A a lhes pagar as quantias de fl. 23; relativas a danos materiais e morais. Voltando do Chile para o Rio de Janeiro, teriam os autores contatado o extravio de uma de suas malas. Até aqui a mesma não foi encontrada. Houve ato de conciliação, presidido por auxiliar do Juízo. Na contestação, a ré afirma que à hipótese não se aplicaria a Lei 8.078/90, sim o Código Brasileiro de Aeronáutica. Relatei e decido: Não havendo preliminares outras, desço logo ao merecimento: Inexiste controvérsia acerca do extravio da bagagem autoral, até aqui não restituída. É claro que o Código Brasileiro de Aeronáutica, sendo uma lei especial, prepondera sobre a genérica Lei 8.078. Nada, ademais, existe de injurídico ou inconstitucional na indenização pré-tarifada. Mas a primeira lei referida só vige dentro do território nacional. O voo dos autores, contudo, partiu de Santiago, capital chilena; e nada assegura não tenha o extravio ocorrido ainda em solo daquele bonito e próspero País sul-americano. Logo, aos diplomas apontados pelos litigantes deve o Juiz preferir a Convenção de Montréal, que regula o transporte aéreo internacional. O art. 22 da Convenção de Montréal, vê-se de sua redação, apenas cuida dos danos materiais. Nada assegura estivessem mesmo na mala perdida os bens descritos na inicial. Os autores são membros da Defensoria Pública fluminense; e foram ingênuos, ao despacharem dentro de malas objetos caros e sensíveis, como notebooks e afins. Embora seu perfil sócio-econômico autorize a crença de que titulavam (=podem titular) bens custosos como notebooks e afins, seu nível cultural não permite que dessem (=pudessem der) a despacho coisas que deveriam transportar consigo. Ademais, coisas valiosas devem ser seguradas. A indenização máxima para quem não declarou o conteúdo da bagagem é de 1.000 DES - Direitos Especiais de Saque. Consoante o art. 23 da já citada Convenção, o DES será convertido, ao tempo da sentença, em moeda nacional do País da autoridade prolatora da mesma. Importa recordar que o Congresso Nacional do Brasil ratificou a Convenção; que tem, portanto, força de lei entre nós. Atento à circunstância de que a ré ofereceu, em 15.12.15, um valor de 6.000 reais para ambos os consumidores; que a ré tem traquejo nessas coisas de extravio; e que o DES (ou SDR ou XDR) está, hoje, em R$ 5,05 (informação que colho no site www.xe.com), Fixo, ex aequitas, que a parte merece, solidariamente, o equivalente a 1.188,11 DES de indenização pelos danos patrimoniais. Quanto ao dano moral, fácil é enxergá-lo, na espécie: O passageiro, após o voo e suas escalas, ansioso por chegar a casa, Descobre que sua mala sumiu! Os autores tiveram de vir a juízo para que a ré se animasse a lhes oferecer os seis mil reais da audiência de conciliação. Não era mais para acontecer isso de extravio de malas, especialmente nos dias que correm. Do exposto, nada mais havendo a perquirir, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, PARA CONDENAR A RÉ A PAGAR À PARTE AUTORA, SOLIDARIAMENTE, UMA INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL DE 6.000 REAIS; E OUTRA, POR DANO MORAL, PARA CADA AUTOR, SEM SOLIDARIEDADE ATIVA, DE DOIS MIL REAIS - AMBAS VENCENDO JUROS DE 12% AO ANO E CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE HOJE. Há sucumbência recíproca, não no capítulo da indenização pelo dano moral (conforme Súmula de Jurisprudência Dominante do Egrégio STJ); mas no da relativa ao dano material. Os autores decaíram de um quarto, pouco mais ou menos, de sua pretensão, no particular. Por isso, condeno a ré a pagar 75% das custas e taxa; e honorários, já considerada a sucumbência reciproca, de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da soma dos principais, acima. Rio de Janeiro, 31 de maio de 2016. CARLOS OTÁVIO TEIXEIRA LEITE JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
